
INDICAÇÃO Nº 
67
, DE 2017

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo que realizem estudos e adotem as providências necessárias a fim de possibilitar a alteração da Lei 15.266 de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual, com o fito de alterar a redação do inciso III do artigo 31, na forma que segue:

Artigo 1º - Fica alterado o inciso III do artigo 31 da Lei nº 15.266 de 26 de dezembro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 31 - São isentos da TFSD:

...

III - a renovação, adição ou mudança de categoria da carteira nacional de habilitação a policiais e bombeiros militares, policiais civis e agentes penitenciários, ativos ou inativos, do Estado;(NR)

JUSTIFICATIVA

 A Lei 15.266 de 26 de dezembro de 2013 dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual.

 

O atual texto da norma que se pretende alterar tem a seguinte redação:

 Artigo 31 – São isentos da TFSD:

 ...

 III – a renovação, adição ou mudança de categoria da carteira nacional de habilitação a policiais e bombeiros militares, policiais civis e agentes penitenciários do Estado, no interesse da Administração. (grifamos)

 Em consonância com o disposto no texto acima transcrito, para que o policial, bombeiro ou agente penitenciário requeiram a isenção da taxa devida ao renovar, modificar ou alterar a categoria de sua carteira de habilitação, faz-se necessária a apresentação de documento expedido pelo órgão competente da Administração Pública, onde conste que é de interesse público os aludidos procedimento relativo à CNH. Há, portanto, necessidade de expressa declaração da Administração para que se beneficie do direito conferido pela lei. 

Considerando o número de policiais e demais servidores que, obrigatoriamente, devem possuir carteira nacional de habilitação, vê-se que inúmeros Ofícios devem ser expedidos, inúmeras solicitações são protocoladas com o objetivo de alcançar referida isenção.

Salutar que se ressalte que a Lei Complementar nº 893 de 09 de março de 2001, na Seção II que trata Da Transgressão Disciplinar, em seu artigo 13, parágrafo único, item 99, dispõe que é transgressão de natureza grave dirigir viatura policial com imprudência, imperícia, negligência ou sem habilitação legal. Denota-se daí que é primordial que o policial tenha carteira nacional de habilitação em situação regular.

Some-se a este, o fato de os Editais de concurso para soldado da PM exigirem dos candidatos, como condição para ingresso na Instituição, a habilitação nas categorias “B” a “E”.

Diante disso, não poderá exercer as atividades o policial militar que não possuir a CNH, o que leva a certeza de que há interesse da Administração Pública na sua renovação ou alterações que se fizerem pertinentes.

Outrossim, em observância ao princípio da legalidade somado a soberania do interesse público, coroados pela Administração Pública, evidente que todo policial e agente penitenciário deve estar habilitado legalmente a conduzir veículos. Daí, extrai-se que, em face do permissivo legal, todos estariam isentos da taxa correspondente.

Ocorre que a redação dada ao inciso III do artigo 31 da Lei 15.266/2013 confere à sua eficácia desnecessária movimentação administrativa e dispensável burocracia.

Importa, ainda, ressaltar que, mesmo os policiais inativos merecem a isenção prevista uma vez que, ainda que estejam na inatividade, as prerrogativas e obrigações da função permanecem. Portanto, a regularização da documentação relativa a CNH merece ser facilitada pelo Estado com a isenção da TFSD. 

Destarte, no afã de prestigiar estes servidores de tão distinta e meritória atividade e, consequentemente, desafogar a máquina estatal é que requeremos providências no sentidos de viabilizar a alteração sugerida.

       Finalizando, na expectativa de sensibilizar Sua Excelência, apresento esta Indicação.
Sala das Sessões, em

Deputado Coronel Camilo
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